
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.444.017 - SC (2014/0064671-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUCIANO VENTURA MARRA 
AGRAVADO  : MARCUS VINÍCIUS SIGNOR PINKOSKI 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MEDEIROS RODRIGUES JÚNIOR E 

OUTRO(S) - SC020904B
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 37, 
CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não 
haver dano direto à Administração, não restando configurado ato de 
improbidade administrativa, mas apenas de infração disciplinar, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.444.017 - SC (2014/0064671-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUCIANO VENTURA MARRA 
AGRAVADO  : MARCUS VINÍCIUS SIGNOR PINKOSKI 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MEDEIROS RODRIGUES JÚNIOR E 

OUTRO(S) - SC020904B
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incompetência 

desta Corte para analisar violação a dispositivo constitucional, bem como na 

incidência da Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça, e, por analogia, 

da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. 

Sustenta o Agravante, em síntese (fl. 1.197e):

Na realidade, as citações ao art. 37 da Constituição da 
República constantes do recurso especial (fls. 1075, 1078 e 
1082) foram utilizadas tão- somente como reforço 
argumentativo, já que no referido dispositivo constitucional 
estão previstos os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade e da publicidade, que também são tutelados 
pelo art. 11 da LIA. Além disso, cumpre ressaltar que o 
Parquet interpôs recurso extraordinário às fls. 1085-1098, 
oportunidade em que – ali sim – sustentou a existência de 
violação do art. 37 da Constituição Federal.
(...)
Em segundo lugar, também não há que se falar em aplicação 
da Súmula 7/STJ neste caso, já que a irresignação do órgão 
recorrente está adstrita à matéria de direito prevista no art. 11 
da Lei nº 8.429/1992 e no art. 116 da Lei nº 8.112/1990, o que 
não demanda revolver a matéria fática da demanda.
(...)
Nesse sentido, tais razões são idôneas para impugnar o 
acórdão regional, não padecendo o recurso especial do MPF 
de qualquer vício de fundamentação, até porque o órgão 
ministerial – efetiva e expressamente – afirmou que não 
importava se a vítima dos atos era um superior hierárquico dos 
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réus, mas que o realmente buscado na lide era atacar os atos 
atentatórios à Administração Pública, mediante o deliberado 
descumprimento dos princípios que a regem.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1.208/1.2010e.

É o relatório.

 

Documento: 1563466 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

03/02/2017

Página  4 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.444.017 - SC (2014/0064671-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUCIANO VENTURA MARRA 
AGRAVADO  : MARCUS VINÍCIUS SIGNOR PINKOSKI 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MEDEIROS RODRIGUES JÚNIOR E 

OUTRO(S) - SC020904B
INTERES.  : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese (fl. 1.197e):

Na realidade, as citações ao art. 37 da Constituição da 
República constantes do recurso especial (fls. 1075, 1078 e 
1082) foram utilizadas tão- somente como reforço 
argumentativo, já que no referido dispositivo constitucional 
estão previstos os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade e da publicidade, que também são tutelados 
pelo art. 11 da LIA. Além disso, cumpre ressaltar que o 
Parquet interpôs recurso extraordinário às fls. 1085-1098, 
oportunidade em que – ali sim – sustentou a existência de 
violação do art. 37 da Constituição Federal.
(...)
Em segundo lugar, também não há que se falar em aplicação 
da Súmula 7/STJ neste caso, já que a irresignação do órgão 
recorrente está adstrita à matéria de direito prevista no art. 11 
da Lei nº 8.429/1992 e no art. 116 da Lei nº 8.112/1990, o que 
não demanda revolver a matéria fática da demanda.
(...)
Nesse sentido, tais razões são idôneas para impugnar o 
acórdão regional, não padecendo o recurso especial do MPF 
de qualquer vício de fundamentação, até porque o órgão 
ministerial – efetiva e expressamente – afirmou que não 
importava se a vítima dos atos era um superior hierárquico dos 
réus, mas que o realmente buscado na lide era atacar os atos 
atentatórios à Administração Pública, mediante o deliberado 
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descumprimento dos princípios que a regem.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, o recurso especial possui fundamentação 

vinculada, destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua 

aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento processual 

destinado a examinar possível ofensa a norma constitucional, ainda que para 

fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 

reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 

Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 

no que tange à alegada violação ao art. 37, caput, da Constituição da 

República.

A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS 
DO ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do 
STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob 
pena de violar a rígida distribuição de competência recursal 
disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
02/05/2013).

De outra parte, o Tribunal de origem, após minucioso exame 

dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou não haver dano direto à 

Administração, não restando configurado ato de improbidade administrativa, 

mas apenas infração disciplinar, nos seguintes termos (fls. 1037/1038e):

A ação de improbidade administrativa visa apurar atos 
praticados contra a administração pública. É ação de natureza 
coletiva, que protege direitos de toda a sociedade.
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Para que se configure o ato de improbidade administrativa 
previsto no art. 11 da Lei 8429/92 faz-se necessário que a 
administração pública seja atingida em sua estrutura ou em 
suas bases institucionais. É preciso que o dano seja voltado de 
forma direta e imediata contra o poder público como um todo.
(...)
Essa circunstância deixa evidenciado que nestes autos o dano 
à administração pública é reflexo, porquanto foi atingido um 
servidor público de forma direta e apenas indiretamente à 
Administração Pública.
A ação de improbidade administrativa não se presta para 
solver questões pessoais ou disputas no âmbito funcional 
entre servidores públicos.
É certo que os denunciados são suspeitos de extrapolarem as 
atribuições inerentes ao cargos, mas isso configuraria infração 
disciplinar e não improbidade administrativa.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, qual seja, a reforma do acórdão e condenação dos 

agentes públicos em improbidade administrativa, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11 
DA LEI N. 8.429/92. CONTRATAÇÃO DIRETA POR 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. FORNECIMENTO DE 
LANCHES MATINAIS. DOLO NÃO CONFIGURADO. 
SUCESSIVA RENOVAÇÃO DO CONTRATO MOTIVADA 
EM FACE DAS PECULIARIDADES DO OBJETO LICITADO.
1. O STJ ostenta entendimento uníssono segundo o qual, para 
que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como 
incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é 
necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 
9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. 
Precedentes: AgRg no AREsp 20.747/SP, Relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/11/2011 REsp 
1.130.198/RR, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
15/12/2010; EREsp 479.812/SP, Relator Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJe 27/9/2010; REsp 
1.149.427/SC, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
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9/9/2010; EREsp 875.163/RS, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 30/6/2010.
2. In casu, pretende-se a condenação dos réus, ora 
recorrentes, por suposto desrespeito aos princípios da 
Administração Pública (art. 11 da Lei de improbidade 
Administrativa). Sucede que a Corte de apelação não indicou 
nenhum elemento de prova direto que evidenciasse o agir 
doloso do administrador, baseando-se o juízo de valor em 
presunção de dolo, de modo que é mister a reforma do 
acórdão recorrido.
3. Recursos especiais providos, divergindo do relator, Sr. 
Ministro Teori Albino Zavaski.
(REsp 1192056/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 26/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO. ABSOLVIÇÃO. 
PROVA DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 - STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE SIMILITUDE 
FÁTICA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. O acórdão recorrido confirmou sentença de improcedência 
em ação de improbidade administrativa ao fundamento de que 
a prova dos autos não atestara em nível suficiente a 
materialidade do fato. Firmada essa premissa, a (eventual) 
desconstituição dos seus fundamentos demandaria o reexame 
de todo o contexto fático e probatório dos autos, não autorizado 
pela Súmula nº 7 - STJ.
2. O fundamento da absolvição consistiu na falta de 
demonstração inequívoca da materialidade da imputação, pela 
não comprovação do superfaturamento de serviço, premissa 
na qual não tem relevância, para o exame do recurso especial 
pelo viés do dissídio jurisprudencial, a alegação de que a culpa, 
diante da imputação (art. 10 - Lei 8.429/92), seria suficiente 
para a condenação. A falta de dolo na conduta dos réus não foi 
decisiva para a improcedência da ação. Não há identidade 
fática entre os paradigmas.
3. Recurso especial desprovido.
(REsp 1458829/PE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015).

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ELEMENTO SUBJETIVO DOLO NÃO 
CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO, 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU VIOLAÇÃO A PRINCÍPIO. 
SÚMULA 7/STJ.
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(...)
2. Na sentença de primeiro grau, o pedido foi julgado 
improcedente, absolvendo os agravados das acusações de 
improbidade administrativa. O Tribunal de origem  manteve  a  
sentença  de primeiro grau, que afastou  a improbidade  
administrativa, afirmando que houve apenas "mera  
irregularidade,  não  caracterizando  desonestidade, má-fé ou 
improbidade, na conduta dos recorridos".
3. As considerações feitas pelo Tribunal de origem afastam a 
prática do ato de improbidade administrativa, caso em que a 
conduta do agente não se amolda ao disposto nos arts. 8, 10 
ou 11 da Lei 8.429/1992, pois  não ficou caracterizado o 
elemento subjetivo dolo na conduta do recorrido ou dano ao 
erário ou violação de princípios. Incidência da Súmula 83/STJ, 
verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida".
4.  Demais disso, entender diversamente do Tribunal de 
origem, para concluir pela ocorrência de dano ao erário ou 
violação de princípios ou enriquecimento ilícito, uma vez que 
houve publicação do edital apenas em âmbito regional e 
municipal, e, não, em jornal de circulação estadual, 
demandaria análise de matéria fático-probatória, vedada pela 
Súmula 7 desta Corte.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 822.214/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
15/03/2016, destaque meu).

Por derradeiro, nas razões recursais, a parte recorrente 

sustenta restar vulnerado o art. 116 da Lei n. 8.112/90, pela não observância 

dos deveres dos servidores públicos por parte dos ora Recorridos, sendo tal 

alegação inidônea a infirmar os fundamentos adotados pela Corte de origem, 

quais sejam, que não restou configurado o ato de improbidade 

administrativa, mas, sim, infração disciplinar, a ser devidamente apurada nos 

autos, porquanto ausente comando suficiente nos dispositivos apontados 

para alterar a mencionada conclusão, razão pela qual o recurso não merece 

prosperar nesse ponto.

Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na 

Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia”.
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Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. 
PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA LICENÇA 
ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM 
BASE NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS 
AUTOS, SER DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL 
E INFIRMAR O JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo 
apontado como violado não contem comando capaz de 
sustentar a tese recursal e infirmar o juízo formulado no 
acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da orientação 
posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, 
DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 282, 284, 
356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de 
empreitada integral não infirma, de plano, os dizeres do 
acórdão no sentido de que não há empecilho à inclusão do 
fornecimento de imóvel. O conteúdo dos dispositivos 
mencionados no Especial não têm comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização 
do ato ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de 
laudo pericial e afastou o prejuízo ao Erário. Aplica-se a 
Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o 
que também sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 
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08/05/2013, destaque meu).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento: 1563466 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

03/02/2017

Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0064671-4 REsp 1.444.017 / SC

Números Origem:  133003000037201253  15676  50055235520124047204  SC-50055235520124047204

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : LUCIANO VENTURA MARRA 
RECORRIDO : MARCUS VINÍCIUS SIGNOR PINKOSKI 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MEDEIROS RODRIGUES JÚNIOR E OUTRO(S) - SC020904B
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUCIANO VENTURA MARRA 
AGRAVADO  : MARCUS VINÍCIUS SIGNOR PINKOSKI 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MEDEIROS RODRIGUES JÚNIOR E OUTRO(S) - SC020904B
INTERES.  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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